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CARGO: ASSISTENTE JURÍDICO 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

A Lei Geral de Proteção de Dados e o Mercado 
 

Com o boom da internet e a globalização, a captação de dados dos clientes, em formulários na web, nas redes sociais, em 
compras on-line, em aplicativos dos mais variados, entre outros canais, se intensificou. A mudança da forma de se relacionar 
socialmente gerou também impactos econômicos. As empresas tiveram que aprender a manejar o volume de dados pessoais 
que crescia velozmente. Aos poucos, operar isso virou, também, algo usual.  

Atualmente, houve um amadurecimento de consumidores e clientes que, com razão, exigem mais cuidado com seus dados 
pessoais e proteção dos mesmos. A sanção da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais é reflexo desse novo momento. Ela 
entrou em vigor no Brasil em setembro de 2020. Apesar de ser considerada muito burocrática, a Lei proporciona mais segurança 
tanto para o usuário quanto para o negócio. Com ela, todo tipo de organização que captura dados do usuário precisa ter um 
fluxo seguro para adequação e utilização dessas informações. Após a sanção da Lei, esses dados só podem ser coletados com a 
autorização do usuário, e somente podem ser processados com o seu consentimento. 

Importante ressaltar que a LGPD prevê a construção de um cenário de segurança jurídica, com padronização de normas e 
procedimentos, para que o empresariado se beneficie com igualdade de condições para competir. Afinal, em meio à economia 
digital e às novas tecnologias, perpetuar desequilíbrios entre os níveis de proteção, nas diferentes esferas (federal, estadual e 
municipal) e setores do mercado, só causaria mais concorrência desleal e mais obstáculos ao desenvolvimento econômico do 
país.  

Desde o dia 1º de agosto de 2021, a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) passou a ter autorização para 
aplicação das penalidades da LGPD, em todas as empresas que descumprirem qualquer um dos normativos da Lei. A multa 
prevista pela LGPD é de 2% do faturamento global anual da empresa, com teto de até R$ 50 milhões (multa máxima) aplicada 
para violações mais graves. Além das multas, há a possibilidade de outras penalidades. Porém, para pequenos negócios, há 
tratamento diferenciado na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. Fruto de parceria do Sebrae e outras entidades, uma 
Resolução foi publicada com o objetivo de facilitar a adaptação e adequação de agentes de tratamento de pequeno porte às 
normas da LGPD.  

Dentre as determinações estão: dispensa da obrigação de nomear um DPO-Encarregado de Tratamento de Dados Pessoais; 
flexibilização com base no risco e escala do tratamento; flexibilização do atendimento às requisições dos titulares por meio 
eletrônico ou impresso; dispensa da obrigação de eliminar, anonimizar ou bloquear dados excessivos; dobro do prazo com 
relação a outros agentes de tratamento; flexibilização do relatório de impacto como forma simplificada; disponibilização de 
guias e orientações para auxiliar na adequação; outras resoluções específicas serão disponibilizadas para facilitar o tratamento 
de dados pessoais. 

Apesar dessa flexibilização, você que é representante comercial precisa entender a Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-
ais. Ela gera impactos nos negócios, na hora de tratar dados de seus clientes e funcionários, e no momento de fazer a portabili-
dade de dados.  

Estar ligado nos preceitos da nova lei significa manter a confiança dos seus clientes e de toda a cadeia comercial. 
 

(Marcos Antônio de Oliveira Silva, diretor-tesoureiro do Core-PB. Confere. Conselho Federal dos Representantes Comerciais. Revista.) 

 
Questão 01 
Considerando o documento oficial “relatório” e as características pertencentes a cada tipo identificado quanto à apresenta-
ção formal, relacione adequadamente as colunas a seguir. 
1. Relatório de experiências. 
2. Relatório circunstanciado.  
(     ) Elaborados para avaliar e sistematizar os resultados e as experiências colhidas com a aplicação da lei.  
(     ) Exigência de elaboração e de publicação referente à execução orçamentária. 
A sequência está correta em 
A) 1, 2.  
B) 2, 1. 
C) 1, 1. 
D) 2, 2. 
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Questão 02 
O texto desenvolve o tema abordado tendo como referência a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Leia a seguir um trecho 
do texto citado:   
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o 
livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 
Parágrafo único. As normas gerais contidas nesta Lei são de interesse nacional e devem ser observadas pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. (Incluído pela Lei nº 13.853, de 2019) Vigência 
Art. 2º A disciplina da proteção de dados pessoais tem como fundamentos: 
I. o respeito à privacidade; 
II. a autodeterminação informativa; 
III. a liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião; 
IV. a inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; 
V. o desenvolvimento econômico e tecnológico e a inovação; 
VI. a livre iniciativa, a livre concorrência e a defesa do consumidor; e, 
VII. os direitos humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício da cidadania pelas pessoas 

naturais. 
(Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm.) 

 

Considerando o trecho da LGPD transcrito anteriormente e o texto apresentado, analise as afirmativas a seguir. 
I. Trata-se de um exemplo de texto normativo; apresenta normas de conduta da vida social, promove segurança às relações 

humanas. 
II. Classifica-se como um texto reivindicatório já que se pode observar a proposição de recomendações de conduta para a soci-

edade civil.  
III. Observa-se no texto “A Lei Geral de Proteção de Dados e o Mercado” que a Lei citada no título apresen  ta-se como resultado 

de uma realidade específica, um processo advindo da sociedade.  
Está correto o que se afirma em  
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas.  
C) I e III, apenas.  
D) II e III, apenas.  

 
Questão 03 
Para definição do tema apresentado, o texto apresenta informações referentes a uma questão diretamente relativa à: 
A) Segurança das informações na era tecnológica.  
B) Normatização de condutas na comunicação digital em geral.  
C) Providência apresentada por autoridades acerca dos impactos econômicos mundiais. 
D) Flexibilidade dos novos procedimentos comerciais e seus impactos no Brasil e no mundo. 

 
Questão 04 
Em “Apesar de ser considerada muito burocrática, a Lei proporciona mais segurança tanto para o usuário quanto para o 
negócio.” (2º§), o conector “apesar de” estabelece, com a oração seguinte, uma relação semântica de: 
A) Causa. 
B) Contraste. 
C) Conclusão. 
D) Concessão. 

 
Questão 05 
De acordo com o trecho “As empresas tiveram que aprender a manejar o volume de dados pessoais que crescia velozmente.” 
(1º§), em relação ao contexto em que está inserido, é possível afirmar que o enunciador:  
A) Apresenta uma consequência inevitável, do seu ponto de vista, em relação à informação introduzida anteriormente.  
B) Pressupõe que o leitor detenha conhecimento sobre assuntos relacionados à economia de mercado para que a mensagem 

seja compreendida em sua totalidade.  
C) Demonstra a obrigatoriedade das empresas na execução do manejo dos dados pessoais a que passaram a ter acesso mesmo 

que não fosse interesse de tais instituições o resultado de tal ação. 
D) Considera o aumento do volume de dados pessoais algo inesperado para as empresas e até mesmo contraditório uma vez 

que as operações comerciais, de acordo com o texto, buscam a prática e objetividade.  
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Questão 06 
A estrutura linguística construída em “Porém, para pequenos negócios, há tratamento diferenciado na Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais. Fruto de parceria do Sebrae e outras entidades, uma Resolução foi publicada com o objetivo de facilitar a adap-
tação e adequação de agentes de tratamento de pequeno porte às normas da LGPD.” (4º§) indica em relação ao período imedi-
atamente anterior que: 
A) Há uma ressalva em relação ao fato mencionado. 
B) Há um acréscimo de informações por meio de especificação. 
C) Introduz uma conclusão acerca da necessidade de uma ação diferenciada. 
D) Observa-se um efeito de continuidade por meio da afirmação introduzida.   

 
Questão 07 
Com base na leitura do texto, pode-se enumerar alguns tipos de argumentos que estão relacionados ao tema desenvolvido, 
tais como:  
A) Citação argumentativa. 
B) Dados da realidade observável. 
C) Movimento argumentativo de negociação. 
D) Movimento argumentativo de contra-argumentação. 
 

Questão 08 
Considerando o contexto em que se inserem, é possível observar o emprego da conotação ou denotação na composição dos 
enunciados. Indique, a seguir, o trecho do texto em que há a ocorrência de conotação no sentido produzido pela expressão 
destacada:  
A) “A mudança da forma de se relacionar socialmente gerou também impactos econômicos.” (1º§) 
B) “Porém, para pequenos negócios, há tratamento diferenciado na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.” (4º§) 
C) “Após a sanção da Lei, esses dados só podem ser coletados com a autorização do usuário, e somente podem ser processados 

com o seu consentimento.” (2º§) 
D) “A multa prevista pela LGPD é de 2% do faturamento global anual da empresa, com teto de até R$ 50 milhões (multa máxima) 

aplicada para violações mais graves.” (4º§) 

 
Questão 09 
De acordo com as relações sintáticas estabelecidas nas orações, indique, a seguir, a alternativa em que o termo em destaque 
possui classificação diferente dos termos evidenciados nas demais alternativas.  
A) “Aos poucos, operar isso virou, também, algo usual.” (1º§) 
B) “A mudança da forma de se relacionar socialmente gerou também impactos econômicos.” (1º§) 
C) “Com ela, todo tipo de organização que captura dados do usuário precisa ter um fluxo seguro para adequação e utilização 

dessas informações.” (2º§) 
D) “Com o boom da internet e a globalização, a captação de dados dos clientes, em formulários na web, nas redes sociais, em 

compras on-line, em aplicativos dos mais variados, entre outros canais, se intensificou.” (1º§) 

 
Questão 10 
“Afinal, em meio à economia digital e às novas tecnologias, perpetuar desequilíbrios entre os níveis de proteção, nas diferentes 
esferas (federal, estadual e municipal) e setores do mercado, só causaria mais concorrência desleal e mais obstáculos ao desen-
volvimento econômico do país.” (3º§) Pode-se afirmar quanto ao trecho destacado anteriormente que: 
A) O sinal do acento grave indicador de crase é facultativo nas duas ocorrências. 
B) A justificativa para o emprego das duas ocorrências do acento grave, indicando crase, é a mesma.  
C) Embora possa ser observada a ocorrência de crase no trecho destacado, apenas uma delas é obrigatória; sendo a outra, 

facultativa. 
D) Caso houvesse substituição da expressão “economia digital” por “economia”, não ocorreria crase já que haveria uma gene-

ralização de sentido a partir do termo empregado. 
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LEGISLAÇÃO 
 

Questão 11 
Analise as ações a seguir previstas no Plano Nacional de Fiscalização do Sistema Confere/Cores – Resolução nº 2.058/2022. 
I. Realização de seminários e palestras para os profissionais registrados, com conteúdo voltado às boas práticas da represen-

tação comercial. 
II. Apuração de denúncias formalizadas e fundamentadas. 
III. Contatos telefônicos e comunicação eletrônica com as pessoas físicas e jurídicas que estejam exercendo a atividade de 

representação comercial ilegalmente, observando-se as normas legais que regulamentam a proteção de dados e o envio de 
correspondências digitais. 

É(são) ação(ões) de fiscalização de natureza preventiva apenas o que se afirma em 
A) I. 
B) II. 
C) I e III. 
D) II e III. 

 
Questão 12 

Reginaldo, representante comercial atuante e devidamente registrado perante o respectivo Conselho Regional, tomou 
conhecimento da instauração de processo ético-disciplinar em razão de falta capitulada como aceitar a representação 
comercial de produtos concorrentes em relação às empresas para as quais está prestando seus serviços de representante 
comercial, sem ter autorização para tanto. Em razão disso, segundo o Código de Ética regente da profissão, 
A) não cabe recurso de eventual decisão desfavorável que for proferida no processo administrativo ético-disciplinar. 
B) o processo administrativo ético-disciplinar será conduzido pelo Conselho Federal dos Representantes Comerciais, sem 

prejuízo de sanção cível ou penal que couber. 
C) Reginaldo, se comprovada a conduta, cometeu falta leve, punível com advertência, sem publicidade ou com multa até a 

importância equivalente ao maior salário mínimo vigente no país. 
D) Reginaldo, se comprovada a conduta, cometeu falta grave e poderá ser punido, dentre outras sanções, com suspensão do 

exercício profissional, por até dois anos, ou cancelamento de registro, com a consequente proibição do exercício da atividade 
de Representação Comercial, por até cinco anos. 

 
Questão 13 
Dada a sua grande importância no cenário econômico do país, a figura do representante comercial conquistou o reconheci-
mento por meio da Lei Federal nº 4.886/1965, responsável pela regulamentação de tão respeitada profissão. São direitos e 
garantias ao profissional, tutelados pela referida Lei: 
I. Indenização devida ao representante pela rescisão do contrato sem justo motivo, cujo montante não poderá ser inferior a 

um doze avos do total da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu a representação. 
II. O pagamento das comissões efetuado até o dia quinze do mês subsequente ao da liquidação da fatura, acompanhada das 

respectivas cópias das notas fiscais. 
III. No caso de falência ou de recuperação judicial do representado, as verbas devidas ao representante comercial em razão de 

relação estabelecida com base na referida lei serão consideradas créditos da mesma natureza dos créditos trabalhistas para 
fins de inclusão no pedido de falência ou plano de recuperação judicial. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 

 
Questão 14 
João assumiu, com autonomia, a obrigação de promover, habitualmente, à conta da empresa Sucos S/A e, mediante remu-
neração por ela prestada, a realização de certos negócios, em zona determinada. Levando-se em consideração exclusi-
vamente o disposto na Lei Federal nº 10.406/2002 sobre a agência e distribuição, é correto afirmar que, não havendo esti-
pulação diversa entre as partes, 
A) se João tiver à sua disposição a coisa a ser negociada, configurar-se-á a distribuição. 
B) todas as despesas com a agência ou distribuição correm a cargo da empresa Sucos S/A. 
C) se João for dispensado de seu encargo sem culpa, terá ele direito à remuneração até então devida, excluídos os negócios pen-

dentes e eventual indenização. 
D) João tem direito à remuneração correspondente aos negócios concluídos dentro de sua zona, desde que comprove sua 

interferência e intermediação direta para a sua realização. 
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Questão 15 
A origem do Conselho Federal dos Representantes Comerciais (Confere) decorre do movimento da categoria pelo devido 
reconhecimento. Tal profissional é a verdadeira força motriz da economia no país, sendo responsável pelo entrelaçamento de 
vontades, descobrindo caminhos para as partes por meio da intermediação dos negócios. A Lei Federal nº 4.886/1965 criou um 
sistema de fiscalização do exercício da profissão, sobre o qual é correto afirmar que 
A) o número dos conselhos regionais não poderá ser superior a um por Estado, Território Federal e Distrito Federal. 
B) a aplicação de penas disciplinares é de competência exclusiva do Conselho Federal, mediante a feitura de processo adequado. 
C) em razão das peculiaridades culturais de cada região, a lei atribuiu a cada conselho regional a competência de elaborar Código 

de Ética Profissional próprio. 
D) os conselhos regionais poderão ter, dentre as suas finalidades, as de caráter político e partidárias, mediante autorização 

expressa do Conselho Federal. 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
CONHECIMENTOS DO CARGO 
 

Questão 16 
Sobre a extinção de um ato administrativo é correto afirmar que, EXCETO: 
A) A extinção pode decorrer-se pelo cumprimento integral de seus efeitos, ocorrendo sua extinção natural e de pleno direito. 
B) Poderá ocorrer a extinção de um ato pelo desaparecimento do objeto, como é o caso de uma licença para reformar imóvel 

extinta por conta de desabamento do prédio. 
C) A retirada do ato ocorre com a expedição de um ato administrativo secundário praticado para extinguir ato anterior, como 

acontece com a revogação, anulação e cassação.  
D) A extinção por renúncia, verificada quando o próprio beneficiário abre mão da situação proporcionada pelo ato, somente 

poderá ocorrer antes da produção de seus efeitos.   

 
Questão 17 
Leciona Hely Lopes de Meirelles que o poder hierárquico “é o que dispõe o Executivo para distribuir e escalonar as funções de seus 
órgãos, ordenar e reaver a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de subordinação entre os servidores do seu quadro 
de pessoal”. Sobre este poder, assinale a afirmativa correta. 
A) O poder hierárquico pode ser aplicado aos órgãos consultivos.   
B) A circunstância de natureza econômica pode ser invocada para justificar a conveniência de um órgão em delegar sua compe-

tência a outro.  
C) A avocação é a transferência de atribuições de um órgão a outro, no aparelho administrativo, representando a denominada 

avocação horizontal. 
D) Decorrente do poder hierárquico, a delegação distribui temporariamente a competência somente a um subordinado hierár-

quico, representando a denominada delegação vertical. 

 
Questão 18 
Considerando o instituto da desapropriação, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) A desapropriação suprime o domínio do bem expropriado.  
(     ) Possui natureza jurídica de procedimento administrativo, estando, por isso, obrigada a garantir o contraditório e a ampla 

defesa ao expropriado.  
(     ) O apossamento administrativo é o esbulho possessório praticado pelo Estado, quando invade área privada em conformi-

dade com o devido processo legal.  
(     ) Por se tratar da modalidade mais agressiva de intervenção do Estado na propriedade privada, é o único instrumento de 

intervenção que garante prévia indenização.  
A sequência está correta em 
A) V, V, F, V. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) F, F, V, F. 
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Questão 19 
Para cumprir suas competências constitucionais, a Administração Pública dispõe de duas técnicas distintas – a descentraliza-
ção e a desconcentração e, por serem duas diferenciações independentes, é possível combinar tais institutos na organização 
da estrutura administrativa. Baseando-se nos conceitos de centralização, descentralização, concentração e desconcentração, 
é possível afirmar que as competências da União Federal exercidas pelo Ministério da Educação se enquadram na organiza-
ção da estrutura administrativa como: 
A) Centralização concentrada. 
B) Centralização desconcentrada. 
C) Descentralização concentrada. 
D) Descentralização desconcentrada. 
 

Questão 20 
Sobre a Lei de Processo Administrativo – Lei nº 9.784/1999, analise as afirmativas a seguir. 
I. Contém normas de direito administrativo processual e material. 
II. Não se aplica aos órgãos dos poderes Legislativo e Judiciário da União, em razão do princípio da separação dos poderes. 
III. Poderá ser aplicada especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para revisão de atos administrativos no âmbito da 

Administração Pública Federal, de forma subsidiária aos Estados e Municípios se inexistente norma local e específica regulando 
a matéria. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I e II, apenas. 
C) I e III, apenas. 
D) II e III, apenas. 
 

Questão 21 
A respeito das finanças públicas, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão disponibilizar suas informações e dados contábeis, orçamentá-

rios e fiscais, conforme os critérios estabelecidos pelo Tesouro Nacional, de forma a garantir a rastreabilidade, a comparabili-
dade e a publicidade dos dados coletados, os quais deverão ser divulgados em meio eletrônico de amplo acesso público. 

(     ) Somente o Banco Central poderá emitir moeda, sendo-lhe vedado conceder empréstimos a órgãos ou entidades que não 
sejam instituições financeiras. 

(     ) As normas de gestão financeira e patrimonial da Administração direta e indireta deverão ser estabelecidas por lei comple-
mentar.  

(     ) Os projetos de lei sobre o plano plurianual deverão ser apreciados pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 
A sequência está correta em 
A) F, F, F, F. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) V, V, V, V. 

 
Questão 22 
A advocacia pública é função essencial à Justiça e, nos termos da Constituição Federal de 1988, a Advocacia-Geral da União 
é a instituição que representa, judicial e extrajudicialmente, a União. Sobre a advocacia pública, assinale a afirmativa correta. 
A) Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal adquirem estabilidade após dois anos de efetivo exercício no cargo. 
B) As Procuradorias dos Estados prestam consultoria e assistência jurídica às entidades da Administração direta e indireta. 
C) O Chefe da Advocacia-Geral da União é o Advogado-Geral da União, que será nomeado pelo presidente da República dentre 

advogados públicos do último nível da carreira. 
D) Os advogados públicos poderão receber verba de honorário de sucumbência cumulado com subsídio, desde que respeitado 

o limite do teto constitucional para o funcionalismo público. 

 
Questão 23 
A Constituição Federal de 1988 veda expressamente a cassação dos direitos políticos, mas admite sua perda ou suspensão, 
nos casos específicos por ela elencados. Nesse sentido, é correto afirmar que: 
A) A incapacidade civil absoluta gera a suspensão dos direitos políticos. 
B) Os direitos políticos dos estrangeiros ficam suspensos no período de decretação do estado de sítio. 
C) O brasileiro nato e o naturalizado podem ter seus direitos políticos suspensos, se adquirirem outra nacionalidade. 
D) A recursa à prestação de serviço filantrópico, alternativamente ao serviço militar, acarreta a suspensão dos direitos políticos. 
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Questão 24 
Ana Carolina pleiteou o acesso a informações de caráter pessoal que constavam no banco de dados de determinada autarquia 
federal. Entretanto, o diretor da pessoa jurídica, sem justificar seu ato decisório, negou o requerimento por ela formulado. Nos 
termos da Constituição Federal de 1988, assinale a afirmativa correta. 
A) Embora Ana Carolina esteja pleiteando direito líquido e certo, não é adequada, nesse caso, a via do mandado de segurança. 
B) Diante da negativa do diretor da autarquia, Ana Carolina poderá impetrar habeas data, sendo competente para processar e 

julgar o pedido à Justiça Estadual. 
C) Ana Carolina poderá impetrar mandado de segurança em face do ato do diretor da autarquia, sendo competente para processar 

e julgar o pedido à Justiça Federal. 
D) Exige-se o esgotamento da via administrativa, em toda as instâncias, como condição para a propositura de ação judicial para 

requerer o acesso às informações de caráter pessoal. 

 
Questão 25 
Sobre a organização político-administrativa do Estado brasileiro, analise as afirmativas a seguir. 
I. A União poderá autorizar, por meio de lei complementar, que os Estados fiscalizem a produção de material bélico. 
II. É competência da União a fiscalização das operações financeiras realizadas no país. 
III. As regras sobre sistemas de consórcio e sorteios deverão ser estabelecidas pela União. 
IV. Compete à União editar normas gerais sobre direito tributário e econômico. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas.  
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 26 
Contratos são fontes de obrigações. Sobre a teoria da imprevisão, evicção e vícios redibitórios, analise as afirmativas a seguir. 
I. Vícios redibitórios podem ser aplicados a doações. 
II. A evicção pode ser alegada também em aquisição onerosa realizada em hasta pública. 
III. A resolução de um contrato com base na teoria da imprevisão pode ser evitada oferecendo-se o réu a modificar equitativa-

mente as condições do contrato. 
IV. Constatado o vício redibitório, o adquirente pode rejeitar a coisa, redibindo o contrato, ou pode reclamar abatimento no preço. 
Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 

 
Questão 27 
A nulidade absoluta (nulidade em sentido estrito) e a nulidade relativa (anulabilidade) do negócio jurídico são fenômenos 
ligados à sua invalidade. São anuláveis os negócios jurídicos, quando 
A) celebrados por pessoa absolutamente incapaz. 
B) for ilícito, impossível ou indeterminável o seu objeto. 
C) for preterida alguma solenidade que a lei considere essencial para a sua validade. 
D) presente vício resultante de erro, dolo, coação, estado de perigo, lesão ou fraude contra credores. 

 
Questão 28 
Direitos reais são direitos absolutos indicados como tais no ordenamento jurídico. Analise os direitos indicados a seguir: 
I. Laje e superfície. 
II. Propriedade e usufruto. 
III. Uso e habitação. 
IV. Penhora e anticrese. 
São considerados, nos termos da lei, direitos reais, o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
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Questão 29 
A atuação em juízo sobre direitos cíveis segue, em regra, o disposto no Código de Processo Civil, que, diante de norma específica, 
pode ser utilizado de modo supletivo. Sobre litisconsórcio e intervenção de terceiros, marque V para as afirmativas verdadeiras 
e F para as falsas. 
I. O litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação jurídica controvertida, a eficácia 

da sentença depender da citação de todos que devam ser litisconsortes. 
II. É admissível a denunciação da lide, promovida por qualquer das partes, àquele que estiver obrigado, por lei ou pelo contrato, 

a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem for vencido no processo. 
III. É admissível o chamamento ao processo, requerido pelo réu, do afiançado, na ação em que o fiador for réu. 
IV. Teremos a figura do amicus curiae quando juiz, considerando a especificidade do tema objeto da demanda, por decisão 

irrecorrível, de ofício, solicitar a participação de pessoa natural especializada, com representatividade adequada, definindo 
seus poderes. 

Nos termos da Lei nº 13.105/2015, a sequência está correta em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) III e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 

 
Questão 30 
A capacidade civil divide-se em capacidade de direito, atribuída à pessoa natural com o nascimento com vida, e a capacidade 
de gozo ou de exercício. Sobre a capacidade de gozo ou exercício, contida no Código Civil, analise as afirmativas a seguir. 
I. São absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os que, por enfermidade ou deficiência mental, 

não tiverem o necessário discernimento para a prática desses atos. 
II. Cessará, para os menores, a incapacidade pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de relação de emprego, 

desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia própria. 
III. É considerada relativamente incapaz a pessoa maior de setenta anos. 
IV. São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer, os pródigos. 
Nos termos do Código Civil vigente, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
 

Questão 31 
À luz da Lei nº 3.689/1941 – Código de Processo Penal, no que se refere aos atos de comunicação processual no âmbito do 
processo penal, assinale a afirmativa correta. 
A) No processo penal, o prazo judicial se inicia no mesmo dia da intimação, incluindo-se o dia de início e excluindo-se o termo 

final. 
B) Quando o acusado, citado por hora certa não comparecer, será decretada de ofício sua revelia nos mesmos moldes da cita-

ção por edital. 
C) Quando o réu se oculta para não ser citado, o oficial de justiça deverá certificar a ocorrência e procederá à citação por edital, 

com o prazo de quinze dias. 
D) Estando o acusado no estrangeiro, onde seu endereço seja conhecido, este será citado mediante carta rogatória e suspen-

derá o curso do prazo prescricional até o cumprimento da referida carta. 
 
Questão 32 
Em seu conceito mais simples, a ação penal equivale ao direito de provocar o Estado na sua função jurisdicional para a 
aplicação do direito penal em um caso concreto. Considerando o exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Caberá ao ofendido ou seu representante legal propor a ação penal privada subsidiária da pública quando o Ministério Público 

não oferecer denúncia dentro do prazo legal. 
II. Em caso de morte do ofendido ou de ter sido declarado ausente por decisão judicial, o direito de oferecer queixa ou de prosse-

guimento da ação penal privada passará imediatamente ao Ministério Público. 
III. Em regra, a ação penal será pública, salvo quando a lei expressamente a declara privativa do ofendido. 
IV. Prescreve em seis meses o direito do ofendido ou seu representante legal de oferecer queixa ou representação, contados do 

dia em que teve conhecimento de quem é o autor do crime. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
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Questão 33 
Maria Clara, servidora pública da autarquia estadual MME, com intuito de beneficiar sua amiga Fernanda, permitiu que Ana 
Flávia, terceira não autorizada, tivesse acesso ao conteúdo sigiloso do concurso público de provas e títulos destinado a preen-
cher as vagas existentes na referida autarquia. Considerando o caso hipotético em comento, Maria Clara deverá responder 
pelo delito de: 
A) Tráfico de influência. 
B) Exploração de prestígio. 
C) Condescendência criminosa. 
D) Fraude em certame de interesse público. 
 

Questão 34 
A vigência da legislação tributária obedece a marcos temporais específicos de acordo com a natureza do ato jurídico; se de 
ato normativo administrativo, de decisão de jurisdição administrativa ou de convênio. A decisão do órgão singular (ou cole-
tivo) de jurisdição administrativa, a que a lei atribua eficácia normativa, entra em vigor 
A) na data nela prevista. 
B) na data da sua publicação, salvo disposição em contrário. 
C) 30 dias após a data da sua publicação, salvo disposição em contrário. 
D) 45 dias depois da publicação oficial, se não houver previsão de cláusula de vigência. 

 
Questão 35 
Na Execução Fiscal é cabível a Fazenda Pública redirecionar o processo judicial contra a empresa, de modo a constar no polo 
passivo como executadas algumas pessoas físicas que tenham relação com a pessoa jurídica. Em relação à responsabilidade 
tributária dos sócios nas sociedades de responsabilidade limitada: 
A) O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente. 
B) O redirecionamento da execução fiscal contra os sócios prescinde do trânsito em julgado da sentença penal condenatória 

em crime falimentar. 
C) A absolvição do sócio por crime falimentar em ação penal conduz automaticamente à revogação do redirecionamento da 

responsabilidade tributária do sócio-gerente. 
D) Para o redirecionamento da execução fiscal, a fim de incluir no polo passivo os sócios da empresa basta existir indícios da 

prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei. 

 
Questão 36 
Lei que dispõe sobre o Imposto de Renda teve sua redação alterada para estabelecer que pessoas portadoras de uma enfer-
midade específica não pagarão imposto de renda sobre os rendimentos que receberem a título de aposentadoria. O benefício 
não foi concedido para os trabalhadores que em atividade foram acometidos pela doença mencionada no dispositivo legal. 
Para tal situação hipotética, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro: 
A) O princípio da isonomia permite a extensão do benefício pelo Poder Judiciário aos trabalhadores em atividade. 
B) A ampliação de isenção tributária por via jurisdicional é conciliável com a exigência constitucional de lei formal para a veicu-

lação de benefícios fiscais. 
C) A atuação como legislador positivo, para ampliar a isenção de modo a incluir contribuintes não expressamente abrangidos 

pela legislação pertinente, é vedada ao Poder Judiciário. 
D) A concessão de subsídios ou isenções, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido anistia ou remissão, 

relativos a impostos, taxas ou contribuições, podem ser realizadas mediante lei em sentido amplo. 
 

Questão 37 
A rescisão do contrato consiste no encerramento da relação empregatícia, podendo se dar por diversas razões; dentre elas, 
mediante justa causa do empregado. Em que circunstância a rescisão do contrato de trabalho por justa causa do empregado 
pode ser considerada legítima? 
A) Quando o empregado decide se sindicalizar. 
B) Por insatisfação do empregado com o salário e benefícios oferecidos. 
C) Em caso de atrasos frequentes e sem justificativa no horário de trabalho. 
D) O empregado se recusar a realizar atividades que não estejam descritas em seu contrato inicial. 
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Questão 38 
O rito sumaríssimo é uma forma especial de tramitação de processos na Justiça do Trabalho e tem por objetivo a promoção 
de uma justiça mais célere e eficiente, especialmente em demandas de menor complexidade. A respeito do rito sumaríssimo, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Não permite a produção de prova testemunhal. 
B) O valor da causa não pode exceder quarenta salários mínimos. 
C) O prazo para contestação pelo empregador é de dez dias úteis. 
D) É aplicável apenas em casos de rescisão indireta do contrato de trabalho. 

 
Questão 39 
A Justiça do Trabalho é uma justiça especial, na medida em que seu processo está inserido na Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) e se distingue daqueles regidos pelo Código de Processo Civil. Neste sentido, o processo do trabalho possui objetivos, 
processos, princípios distintos, sendo mais célere pela simplificação de seus procedimentos. Qual o principal objetivo da audi-
ência do processo do trabalho? 
A) Emitir a sentença final. 
B) Coletar documentos para o processo. 
C) Promover a conciliação entre as partes. 
D) Designar advogados para as partes envolvidas. 
 

Questão 40 
Pedro foi demitido por justa causa, pela suposta prática de uma falta grave. O trabalhador, discordando da justa causa aplicada, 
decide recorrer à Justiça do Trabalho. Contudo, na primeira instância, a sentença lhe foi desfavorável, sendo seu pedido julgado 
improcedente. O advogado de Pedro, então, pretende interpor um recurso ordinário contra a decisão da primeira instância da 
Justiça do Trabalho que julgou o caso. Qual é o prazo previsto pela CLT para a interposição de um recurso ordinário? 
A) 5 dias corridos. 
B) 8 dias úteis. 
C) 15 dias corridos. 
D) 30 dias úteis. 
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PROVA DISCURSIVA  
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, é constituída de 1 (uma) questão discursiva relacionada aos 
conhecimentos específicos do cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob 
pena de perda de 1 (um) ponto a cada linha abaixo do limite mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite máximo 
serão desconsideradas para fins de pontuação.  

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver 
texto, de manuscrever em letra ilegível, ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como de 
identificação em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, 
sob pena de eliminação. 

➢ Serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 18 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento proposto 
e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 12 pontos 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 5. Concor-
dância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário adequado ao texto escrito. 
9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se preposi-
ções, conjunções e artigos.  

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva. 

 
 
 
 
 

No Município de Vilarejos, Valdo procedeu à construção de uma parede de tijolos de vidro translúcido em seu terreno, 
situado na zona urbana. A edificação da mencionada parede ocorreu a uma distância de um metro, perpendicularmente, 
em relação ao imóvel vizinho pertencente a Raul.  
 
Diante deste cenário, aborde de maneira fundamentada e detalhada as implicações legais que podem decorrer dessa 
situação. Considere aspectos como os direitos de propriedade de Valdo e Raul, bem como questões relacionadas à 
privacidade e à convivência harmoniosa entre vizinhos.  
 

Desenvolva uma análise jurídica aprofundada, destacando os pontos cruciais que envolvem o caso e, caso julgue pertinente, 
sugira possíveis abordagens para a solução deste impasse, respeitando os princípios legais e os direitos das partes envolvidas. 
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INSTRUÇÕES 

 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de maquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, 
ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de 
veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabili-
dade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos e 1 (uma) questão 
discursiva. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o 
material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal 
de Aplicação. 

6. A prova terá duração de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição 
das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos. 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) 
e a Folha de Textos Definitivos devidamente assinado em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum insista em sair do local de aplicação antes 
de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado pelos 
2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior análise 
pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min (horário oficial de Brasília/DF) da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla 
escolha. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




